
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 478.454 - RS (2018/0298316-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : KELVYN MEDEIROS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE 
INDIQUEM A DEDICAÇÃO DO ACUSADO EM ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
APLICABILIDADE DO ÍNDICE EM MENOR EXTENSÃO. REGIME 
PRISIONAL. QUANTIA E ESPÉCIE DO ENTORPECENTE. MODO 
SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um 
sexto a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).
2. Hipótese em que à míngua de elementos probatórios que denotem a 
habitualidade do paciente na prática delitiva ou ser integrante de organização 
criminosa, e considerando a sua primariedade e seus bons antecedentes, a 
quantidade da droga apreendida - 268 gramas de maconha - não se mostra 
excessiva, por si só, para impedir a concessão do benefício em questão, cabendo, 
assim, a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 na fração de 
1/3, atento aos vetores do art. 42 da referida Lei.
3. Embora o acusado seja primário e a pena tenha sido estabelecida em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, o regime semiaberto é o adequado e suficiente para 
o cumprimento da pena reclusiva, em decorrência da valoração negativa da 
quantidade da substância apreendida, na terceira fase da dosimetria, para a 
modulação do índice de redução do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 478.454 - RS (2018/0298316-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : KELVYN MEDEIROS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL de decisão na qual concedi a ordem de habeas corpus, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente para 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, mais 388 dias-multa, tendo em vista a condenação nas sanções do art. 33, § 4º, c/c 
art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006 (e-STJ, fls. 415-422).

Sustenta o agravante que, diante da expressiva quantidade de droga apreendida 
(268 g de maconha), deve ser restabelecida a fração de diminuição da pena, com amparo no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, em 1/6 (um sexto), conforme entendimento firmado pelas 
instâncias ordinárias.

Alega, ainda, que o agravado deveria cumprir a pena no regime inicial fechado,  
também em razão da quantidade da substância entorpecente apreendida.

Requer, assim, a reconsideração do julgado ou a submissão do julgamento do feito 
à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado, razão pela qual 
mantenho a decisão impugnada por seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 416-422):

"[...]
O Tribunal a quo reformou em parte a sentença, reconhecendo a minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no índice mínimo, sob os 
seguintes fundamentos:
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'Por outro turno, com relação ao apenamento (objeto do apelo de Kelvyn), 
impositiva a fixação da pena base no mínimo legal (cinco anos de 
reclusão), pois ausentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, com o 
que, aumentada pela majorante de que trata o art. 40, inc. IV, da Lei 
Antidrogas, em patamar adequado (um ano), resulta definitiva a sanção 
carcerária em seis anos de reclusão.
Contudo, tal acusado, primário, faz jus à observância da minorante de que 
trata o art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas, com o que vai reduzida a pena no 
patamar de um sexto (diante da significativa quantidade de droga – no 
total, 268 gramas de maconha -, restando definitiva em cinco anos de 
reclusão.
Por conseguinte, resta prejudicada a pretensão defensiva de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, pois aquela 
ultrapassa o quantum que enseja a adoção de tal providência.
Com respeito à fixação do regime prisional, vai mantido o fechado, 
considerando-se o quantum do apenamento, a preponderância de 
quantidade da droga  e da regra posta no art. 33, § 3º, do Código Pena.
De outra banda, a pena de multa decorre de imposição legal (integra o 
preceito secundário da norma incriminadora), mostrando-se inviável a 
isenção pretendida, merecendo registro a circunstância consistente em 
que eventual precariedade da situação econômica do réu deve ser – e foi 
– considerada na fixação do valor unitário do dia-multa, mostrando-se 
impositiva sua manutenção.
Todavia, necessária sua redução, observando proporcionalidade com a 
sanção carcerária, com o que vai estabelecida em quinhentos dias-multa.
Da mesma forma, sem sucesso a pretensão de ter o deferimento da 
isenção do pagamento das custas processuais, porque ausente de 
amparo legal, ensejando o caso presente, ante a precária situação 
financeira ostentada pelo recorrente Kelvyn, a suspensão da exigibilidade 
do pagamento, tão-somente. E vai esta deferida.
Por derradeiro, anoto não assistir razão à defesa desse réu na pretensão 
de ver afastada a segregação cautelar, mormente em casos como o 
presente, em que decretada a prisão preventiva como forma de garantia 
da ordem pública. E, sendo tal a causa da segregação, a necessidade 
dessa vem reforçada pela novel condenação do acusado, bastando que o 
julgador faça referência à persistência dos motivos que a ensejaram (fls. 
249-250), tornando-se possível, nesse momento processual – em que 
confirmada a decisão condenatória, em segundo grau de jurisdição -, a 
execução provisória da pena, consoante decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal' (e-STJ, fls. 388-390).

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida  de um sexto a dois 
terços  quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve 
como objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais 
traficantes, não alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de 
entorpecentes um meio de vida.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
tribunais superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir 
para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, 
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quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico 
(HC 401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 
1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).
No caso, certificada a primariedade e a análise favoráveis das demais 
circunstâncias judiciais, é adequada a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 em 1/3, tendo como parâmetro a quantidade de 
droga apreendida (268 gramas de maconha).
A propósito, confiram-se  precedentes do STJ:

'HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA.
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. QUANTUM. 
FRAÇÃO DESPROPORCIONAL.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. REGIME PRISIONAL E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
QUANTIDADE, DIVERSIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA. CRITÉRIO SUFICIENTE PARA O 
ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO E 
PARA NEGAR A SUBSTITUIÇÃO. PACIENTE PRIMÁRIO, 
CONDENADO A PENA NÃO SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES QUE NÃO JUSTIFICA O REGIME 
EXCESSIVAMENTE MAIS GRAVOSO. ADEQUAÇÃO PARA O 
REGIME INTERMEDIÁRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
3. No caso, a quantidade, variedade e a natureza das drogas apreendidas - 
34,2g de crack, 22,6g de cocaína e 18,3g de maconha - constitui critério 
idôneo para impedir a aplicação do redutor em seu patamar máximo, mas 
também não justificam a redução mínima, revelando-se proporcional a 
respectiva incidência na fração intermediária de 1/3. 4. O STF, ao julgar o 
HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 8.072/1990, com a redação 
dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 
equiparados.
5. A partir do julgamento do HC 97.256/RS pelo STF, declarando 
incidentalmente a parcial inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 
44, ambos da Lei n. 11.343/2006, o benefício da substituição da pena 
passou a ser concedido aos condenados pelo crime de tráfico de drogas, 
desde que preenchidos os requisitos insertos no art. 44 do Código Penal.
6. A valoração negativa da quantidade e natureza dos entorpecentes 
constitui fator suficiente para a determinação do regime inicial de 
cumprimento da pena privativa de liberdade mais gravoso, bem como para 
obstar a respectiva substituição por penas restritivas de direitos. No 
caso, entretanto, a quantidade e a natureza das drogas somente justificam 
o regime intermediário, na medida em que o paciente é primário e a 
condenação não excede 4 anos de reclusão.
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente, além de fixar o regime inicial 
semiaberto.'
(HC 438.365/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
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QUINTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 25/04/2018.)

'HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE 
INCIDÊNCIA. QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE 
APREENDIDA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA.
EXPEDIÇÃO DE MANDADOS DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO 
EM JULGADO.
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS. OFENSA À PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
1. O estabelecimento do redutor na fração de 1/3 não se mostrou, de 
modo flagrante, desarrazoado, diante da quantidade da substância 
entorpecente apreendida em poder da paciente - mais de 1 kg de maconha 
- a atrair a incidência do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006.
Motivada de maneira concreta a fixação do quantum de aplicação do 
referido benefício, não há falar em ilegalidade.
2. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no julgamento das 
medidas cautelares nas ações diretas de constitucionalidade 43 e 44, por 
maioria de votos, confirmou entendimento antes adotado no julgamento 
do HC 126292, no sentido de que a execução provisória da pena não 
afronta o princípio constitucional da presunção de inocência, de modo 
que, confirmada a condenação por colegiado em segundo grau, e ainda 
que pendentes de julgamento recursos de natureza extraordinária (recurso 
especial e/ou extraordinário), a pena poderá, desde já, ser executada. 
Ressalva do entendimento da Relatora.
3. Esse posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual do Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião da análise do ARE 964246, que teve 
repercussão geral reconhecida. Assim, a tese firmada pelo Pretório 
Excelso deve ser aplicada nos processos em curso nas demais instâncias.
4. Habeas corpus denegado.'
(HC 382.995/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 02/03/2017.)

[...]
Passo, assim, ao redimensionamento da pena.
A pena-base foi fixada no mínimo legal (5 anos de reclusão e 500 
dias-multa). Embora reconhecida a atenuante da menoridade relativa, em 
atenção ao enunciado da súmula 213 do STJ, a pena mantém-se inalterada. 
Na terceira fase da dosimetria, diante da incidência da causa de aumento 
prevista no art. 40, IV, da Lei de Drogas, exaspero a pena em 1/6, 
resultando 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa. Reconhecida a 
minorante do art. 33, § 4º, do mesmo diploma legal, no patamar de 1/3, a 
reprimenda definitiva é de 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, além de 
388 dias-multa.
No que concerne ao pedido de alteração do regime prisional, também 
assiste razão ao impetrante.
A obrigatoriedade do regime inicial fechado aos sentenciados por crimes 
hediondos e a eles equiparados não mais subsiste diante da declaração de 
inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da Lei n. 
8.072/1990, pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 
111.840/ES (em 27/7/2012). 
Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à 
prevenção e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor 

motivadamente sua escolha, atento às diretrizes do art. 33 do Código 
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Penal, e, na hipótese de condenado por crime de tráfico de drogas, ao 
disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão 
consideradas com preponderância a natureza e a quantidade de substância 
entorpecente, a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais 
circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.
In casu, embora o paciente seja primário e a pena tenha sido estabelecida 
em patamar inferior a 4 anos, o regime semiaberto é o adequado e 
suficiente para o cumprimento da pena reclusiva, pela aferição negativa da 
quantidade dos entorpecentes apreendidos.
Nesse sentido: 

'HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
CONDENAÇÃO. REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE.  EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME 
FECHADO. DESPROPORCIONALIDADE. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
REGIME SEMIABERTO.  RAZOABILIDADE.  PENA  DE  MULTA.  
REFORMATIO  IN PEJUS, OCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO.
1.  Não  obstante  a  reprimenda  final  seja  inferior  a 4 anos, é inviável  a  
imposição  do  regime  aberto,  diante da existência de circunstância  
judicial desfavorável, a saber, a natureza das drogas apreendidas  -  
ecstasy,  LSD  e  cocaína  -  (art.  42  da  Lei n.º 11.343/06). 
Desproporcional, entretanto, a fixação do regime inicial fechado  ao  
paciente,  condenado  à  pena  de  3  anos e 6 meses de reclusão,   sendo   
razoável   a   imposição   do   regime   inicial intermediário.
2.  Verificada  a  ocorrência  de  reformatio  in  pejus  no acórdão 
guerreado,  em  razão  da  aplicação  de  multa em valor superior ao fixado  
na  sentença  condenatória,  mister  o  restabelecimento  do montante 
fixado em primeira instância.
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da pena imposta ao  
paciente  nos autos da Ação Penal n.º 0000699-53.2008.8.16.0013, bem 
como restabelecer o valor da multa fixada pelo Juízo de primeira instância.'
(HC 372.695/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 10/2/2017);

[...]

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, de ofício, 

concedo a ordem para redimensionar a pena do paciente para 3 anos, 10 
meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 388 
dias-multa."

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas. Na falta de indicação pelo legislador das 
balizas para o quantum da redução, a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como 
as demais circunstâncias do delito, podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, até mesmo, 
no afastamento da minorante quando evidenciarem a habitualidade do agente no comércio ilícito 
de entorpecentes.

Conforme se verifica da decisão agravada, a redução da pena na fração 
intermediária de 1/3 (um terço), nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, considerando 
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a quantidade de droga apreendida (268 g de maconha) é adequada, tendo em vista, ainda, a 
primariedade do agravado e as circunstâncias judiciais favoráveis.

Por outro lado, quanto ao regime prisional, é cediço que a obrigatoriedade do 
regime inicial fechado aos sentenciados por crimes hediondos e aos a eles equiparados não mais 
subsiste, diante da declaração de inconstitucionalidade, incidenter tantum, do § 1º do art. 2º da 
Lei n. 8.072/1990, pelo STF, no julgamento do HC 111.840/ES (em 27/7/2012). 

Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, necessário à prevenção 
e à reparação da infração penal, o magistrado deve expor motivadamente sua escolha, atento 
às diretrizes do art. 33 do Código Penal, e, na hipótese de condenação por crime de tráfico de 
drogas, ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual serão consideradas com 
preponderância a natureza e a quantidade de substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente sobre as demais circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal.

Assim, considerando a primariedade do agravado e que a pena foi imposta em 
patamar inferior a 4 anos, o modo intermediário mostra-se adequado e suficiente para o 
cumprimento da pena reclusiva, em decorrência da valoração negativa da quantidade da droga 
apreendida, na terceira fase da dosimetria, para a modulação do índice de redução do art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006.

Confiram-se:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  
DROGAS. REGIME PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.  
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA  (COCAÍNA).  ART.  42 DA LEI 11.343/2006. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA   PRIVATIVA   DE   LIBERDADE   POR   
RESTRITIVA   DE  DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO  ART. 44 DO 
CÓDIGO PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO  REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Sedimentou-se, nesta Corte Superior, o entendimento segundo o qual, 
nos delitos previstos na  Lei  de  Drogas,  a  fixação do regime prisional 
deve observar a regra  imposta  no  art.  33, § 2º do Código Penal em 
conjunto com o art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006,  que  determina  a 
consideração, preponderantemente, da natureza e quantidade da droga.
2.  No  caso  dos  autos,  embora  a  pena-base tenha sido fixada no 
mínimo-legal,  reconhecida  primariedade  do paciente e o quantum de pena  
permita,  em tese, a fixação do regime mais brando, a natureza da  droga  
apreendida  -  cocaína -, justifica a imposição de regime mais  gravoso, no 
caso o semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código Penal, c/c o 
art. 42 da Lei n. 11.343/06. Precedentes.
3. O col. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 97.256/RS 
declarou,  incidentalmente,  a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33  da  
Lei  n.  11.343/06.  Com  efeito,  desde  que preenchidos os requisitos  
previstos  no art. 44 do Código Penal, os condenados por tráfico  de  
drogas  podem  se  beneficiar  da  substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos.
4.  Na hipótese dos autos, após estabelecer a reprimenda do paciente em 2 
(dois) anos de reclusão, a Corte estadual entendeu insuficiente a  
substituição  da  pena  privativa  de liberdade por restritiva de direitos  em  
razão  das  circunstâncias do caso concreto, sobretudo diante  da  natureza 
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da substância apreendida - cocaína -, o que não destoa da jurisprudência 
desta Corte Superior.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 375.316/SC, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe 25/5/2017).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. 
PACIENTE CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE 
RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. PLEITO DE 
AUMENTO DA FRAÇÃO REDUTORA PELO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO, PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INVIABILIDADE. QUANTIDADE, VARIEDADE E NOCIVIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS QUE JUSTIFICAM A FRAÇÃO ESCOLHIDA. 
REPRIMENDA MANTIDA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR MEDIDAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NOCIVIDADE DAS DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC n. 
111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade 
do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada pela 
Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 
inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.
- Para a imposição de regime prisional mais gravoso do que a pena 
comporta, é necessária fundamentação específica, com base em elementos 
concretos extraídos dos autos. Inteligência das Súmulas n. 440/STJ e 718 
e 719 do STF.
- No caso, inexiste coação ilegal a ser sanada, pois, embora o paciente seja 
primário e a pena de 2 anos e 6 meses de reclusão comporte, em princípio, 
o regime inicial aberto, o regime intermediário foi fixado com base na 
gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade, variedade e 
nocividade das drogas apreendidas, elementos que, inclusive, justificaram a 
escolha da fração redutora de 1/2 pelo tráfico privilegiado. Inteligência dos 
art. 33, § 3º, do CP e art. 42 da Lei n. 11.343/2006.  Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido." (HC 386.152/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/8/2017, DJe 22/8/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0298316-7 HC 478.454 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007961420178210073  01334864720188217000  07321700004386  1334864720188217000  
70077682748  7321700004386  7961420178210073

EM MESA JULGADO: 05/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : KELVYN MEDEIROS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU    : HIGOR GASSEN AMBUS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : KELVYN MEDEIROS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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